
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 253.676 - MG (2012/0189629-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JULIANO JOSÉ DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE.
1. À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta 
Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso ordinário, 
tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, 
sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse 
instrumento constitucional.
2. Entretanto, esse entendimento deve ser mitigado, em situações 
excepcionais, nas hipóteses em que se detectar flagrante ilegalidade, 
nulidade absoluta ou teratologia a ser eliminada, situação inocorrente na 
espécie.
3. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser preenchidos 
quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
4. No caso, o modo como o furto foi praticado indica a reprovabilidade do 
comportamento do paciente, o qual, durante a madrugada, arrombou a 
porta de um pequeno estabelecimento comercial e subtraiu garrafas de 
água mineral, pacotes de pipoca, guardanapos, sacola de carvão, garrafa 
com sabão, tubos de balas, avaliados em R$ 54,50 (cinquenta e quatro 
reais e cinquenta centavos) e R$ 40,00 (quarenta reais) em dinheiro.
5. Tais fatos não podem ser ignorados, sob pena de se destoar por 
completo das hipóteses em que esta Corte vem aplicando o princípio da 
insignificância, pois o rompimento de obstáculo para a prática de furto 
caracteriza ofensa ao bem jurídico tutelado pela norma penal.
6. Ademais, consta na sentença e no acórdão impugnado a notícia de que 
o paciente é reincidente, o que aumenta a reprovabilidade de sua conduta. 
7. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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HABEAS CORPUS Nº 253.676 - MG (2012/0189629-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de 

habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de Juliano José dos 

Santos, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau, por 

furto qualificado (art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal), à pena de 2 (dois) anos e 6 

(seis) meses de reclusão, em regime fechado, pois arrombou a porta de um pequeno 

estabelecimento comercial (“barraca de alimentos”) e subtraiu garrafas de água 

mineral, pacotes de pipoca, guardanapos, sacola de carvão, garrafa com sabão, tubos 

de balas, avaliados em R$ 54,50 (cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) e R$ 

40,00 (quarenta reais) em dinheiro (e-fl.5).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, 

pleiteando a absolvição por atipicidade da conduta, dentre outros pedidos, sendo o 

recurso parcialmente provido apenas para isentar o réu do pagamento das custas 

processuais.

No presente writ, alega a impetrante, em síntese, a atipicidade da conduta 

do paciente pela incidência do princípio da insignificância, pugnando por sua 

absolvição.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal é pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 253.676 - MG (2012/0189629-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte e o 

Supremo Tribunal Federal têm refinado o cabimento do habeas corpus, restabelecendo 

o seu alcance aos casos em que demonstrada a necessidade de tutela imediata à 

liberdade de locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do 

sistema recursal vigente. 

Nesse sentido, já se tem pronunciado esta Corte e o Supremo Tribunal 

Federal (v.g. HC nº 160.697/SC, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 26/3/2012; HC nº 220.301/TO, Relator o Desembargador convocado Vasco 

Della Giustina TJ/RS, DJe de 19/12/2011; HC nº 200.077/MS, Relator o Ministro Gilson 

Dipp, DJe de 17/8/2011; todos do STJ. No STF: HC nº 108.268/MS, Relator o Ministro 

Luiz Fux, DJe de 5/10/2011 e HC nº 110.152/MS, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 

DJe de 22/6/2012, entre outros).

Assim, verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 

recurso próprio, impõe-se o não conhecimento da impetração, impondo-se ressaltar 

que uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada impede que esta 

Corte defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento ilegal, 

inexistente na espécie.

Para a aplicação do princípio da insignificância devem ser obedecidos 

quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 

periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 84.412/SP, Rel. 

Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.10.04).

No caso, durante a madrugada, o paciente arrombou a porta de um 

estabelecimento comercial (“barraca de alimentos”) e subtraiu garrafas de água 

mineral, pacotes de pipoca, guardanapos, sacola de carvão, garrafa com sabão, tubos 

de balas, avaliados em R$ 54,50 (cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) e R$ 
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40,00 (quarenta reais) em dinheiro (e-fl.5).

Em que pese o pequeno valor da res furtiva, este não pode ser tido como 

irrisório. E o modo como o furto foi praticado indica a reprovabilidade do 

comportamento do réu, impedindo a aplicação do referido postulado.

As circunstâncias do crime não podem ser ignoradas, sob pena de se 

destoar por completo das hipóteses em que esta Corte vem aplicando o princípio da 

insignificância, pois, a meu sentir, o rompimento de obstáculo para a prática de furto 

durante a madrugada, caracteriza ofensa ao bem jurídico tutelado pela norma penal. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FURTO QUALIFICADO DE 01 APARELHO DE DVD, MARCA LG, 
AVALIADO EM CERCA DE 22% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA 
DO FATO. FURTO QUALIFICADO, MEDIANTE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRESENÇA DE TIPICIDADE MATERIAL. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE, A ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
ORDEM NÃO CONHECIDA.
......................................................................................
VI. Na hipótese, não se pode entender que é insignificante a lesão 
jurídica provocada ou que seja reduzidíssimo o grau de 
reprovabilidade da conduta consistente na subtração - mediante 
destruição de obstáculo, qual seja, a quebra de vidro da janela da 
residência da vítima, conforme auto de descrição do local do delito - 
de 01 aparelho de DVD, avaliado em R$ 100,00 (cem reais), 
equivalente a cerca de 22% do salário mínimo da época do fato.
VII. Consoante a jurisprudência do STJ, "no caso do furto, não se pode 
confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante.
Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em face da 
ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o 
princípio da insignificância" (STJ, HC 212.518/MS, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe de 27/04/2012).
VIII. "Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
cometimento do crime de furto mediante rompimento de obstáculo, 
como no caso, impede a aplicação do princípio da insignificância." 
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(STJ, AgRg no REsp 1226741/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe de 06/06/2012).
IX. Habeas corpus não conhecido.
(HC 212.487/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
18/12/2012)

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO POR 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. R$ 40,00. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO: QUEBRA DE JANELA; SUBTRAÇÃO VITIMANDO 
SENHORA IDOSA. ORDEM DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. 
Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. Hipótese em que o paciente subtraiu a quantia de quarenta reais, 
tendo invadido a residência da vítima, uma senhora de sessenta 
anos, com rompimento de obstáculo. A existência de 
particularidades que imprimem maior reprovabilidade ao delito 
impedem a incidência do princípio da insignificância.
3. Ordem denegada. (HC n.º 186.134/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/03/2012, DJe 19/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVASÃO DA RESIDÊNCIA DA VÍTIMA 
MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MODUS OPERANDI A 
DENOTAR A PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE.
1. A invasão à residência da vítima mediante rompimento de 
obstáculo, por denotar maior reprovabilidade da conduta perpetrada, 
possui o condão de afastar a aplicação do princípio da insignificância, 
já que verificada a efetiva periculosidade social do paciente.
2. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC 173.937/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO DJe 10/12/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO TENTADO. SUBTRAÇÃO DE 
BEM DE PEQUENO VALOR. CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. TENTATIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. QUALIDADE E VALOR DA COISA FURTADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
RECURSO PROVIDO.
I. A aplicação do princípio da insignificância requer o exame das 
circunstâncias do fato e daquelas concernentes à pessoa do agente, sob 
pena de restar estimulada a prática reiterada de furtos de pequeno valor.
II. A verificação da lesividade mínima da conduta apta a torná-la atípica, 
deve levar em consideração a importância do objeto material subtraído, 
a condição econômica do sujeito passivo, assim como as circunstâncias 
e o resultado do crime, a fim de se determinar, subjetivamente, se houve 
ou não relevante lesão ao bem jurídico tutelado.
III. Valor total dos bens subtraídos que só pode ser considerado como 
reduzido ou irrelevante se tomada a condição econômica do sujeito 
passivo, que inclusive recuperou a res furtivae.
IV. Hipótese em que os bens foram subtraídos mediante rompimento 
de obstáculo (arrombamento de janela do estabelecimento 
comercial), circunstância que qualifica a conduta e demonstra maior 
audácia do agente que o pratica.
V. O valor e a qualidade dos bens subtraídos associados às 
circunstâncias do crime que revelam a existência de relevância penal da 
conduta.
VI. Recurso provido, nos termos do voto do Relator.
(REsp 1225354/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2012, DJe 22/03/2012)

Ademais, consta na sentença e no acórdão impugnado a notícia de que o 

paciente é reincidente, o que aumenta a reprovabilidade de sua conduta. Na folha de 

antecedentes (e-fls. 29/31), constata-se que o paciente possuía duas condenações 

definitivas, uma delas por furto qualificado. 

Apesar do entendimento externado em outras ocasiões, no sentido de que 

as condições pessoais do acusado, como reincidência ou maus antecedentes, não 

obstaculizam, por si sós, a aplicação do princípio da insignificância, a reiteração na 

prática de crimes deve impedir a aplicação de tão nobre princípio, sob pena de se 

generalizar e banalizar a própria noção de justiça, conforme entende a jurisprudência.

Em casos análogos, o do Supremo Tribunal Federal vem assim decidindo:
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Penal. Habeas corpus. Furto (CP, art. 155, caput). Bem avaliado em R$ 
150,00 (celular). Princípio da insignificância. Inaplicabilidade, não 
obstante o ínfimo valor da res furtiva: Réu reincidente e com extensa 
ficha criminal constando delitos contra o patrimônio. 1. O princípio da 
insignificância incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 2. A aplicação do princípio da insignificância deve, 
contudo, ser precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar 
que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática 
de pequenos delitos patrimoniais. 3. In casu, consta da sentença que 
“...o acusado possui antecedentes criminais, sendo bi-reincidente”, 
valendo salientar ainda que o promotor, na data de oferecimento da 
denúncia, requereu ao juiz a juntada da ficha de antecedentes 
criminais do paciente e informou que ele “estava cumprindo pena em 
regime semiaberto e, durante o cumprimento, praticou novo delito”, 
comportamento que evidencia indiferença em relação aos valores 
sociais e de justiça. 4. Deveras, ostentando o paciente a condição de 
reincidente e possuindo extensa ficha criminal reveladora de crimes 
contra o patrimônio, não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes: HC 107067, rel. Min. Cármen Lúcia, 
1ªTurma, DJ de 26/5/2011; HC 96684/MS, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
1ªTurma, DJ de 23/11/2010; e HC 108.056, 1ª Turma, Rel. o Ministro 
Luiz Fux, j. em 14/02/2012. 5. Ordem denegada. 
(HC nº 111.611/MG, Relator o Ministro LUIZ FUX, Dje de 8/5/2012)

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
1. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO EXAME DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME SOB PENA 
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PACIENTE CRIMINOSO 
CONTUMAZ. 1. Pretensão de aplicação do princípio da insignificância. 
Matéria que, pelo que se tem no julgado objeto do presente habeas 
corpus, não foi suscitada no Superior Tribunal de Justiça. 
Impossibilidade de conhecimento desta impetração, sob pena de 
contrariedade à repartição constitucional de competências e indevida 
supressão de instância. Precedentes. 2. Impossibilidade de concessão 
da ordem de ofício. A tipicidade penal não pode ser percebida como o 
exercício de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 
da correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
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para verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e 
penalmente relevante do bem jurídico tutelado. 3. O princípio da 
insignificância reduz o âmbito de proibição aparente da tipicidade legal 
e, por consequência, torna atípico o fato na seara penal, apesar de haver 
lesão a bem juridicamente tutelado pela norma penal. 4. Para a 
incidência do princípio da insignificância, devem ser relevados o valor 
do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato, tais como, a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada. 5. Nas circunstâncias do 
caso, não se pode aplicar o princípio em razão da reincidência do 
Paciente. 6. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 
conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de 
vida. 7. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 
impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido à sua reprovabilidade, perdem a 
característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 8. 
Habeas corpus não conhecido. 
(HC nº 111.618/MG, Relatora a Ministra CARMEM LÚCIA, DJe de 
8/5/2012) 

E também esta Corte de Justiça, conforme se extrai dos seguintes 

precedentes:

HABEAS CORPUS. FURTO DE UMA MOCHILA AVALIADA EM R$ 
45,00 (QUARENTA E CINCO REAIS). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE SE MOSTRA 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Para a incidência do princípio da insignificância, são necessários a 
mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na hipótese, muito embora o bem subtraído tenha sido avaliado em 
R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), a conduta perpetrada não pode ser 
considerada irrelevante para o direito penal, pois o paciente era 
conhecido dos comerciantes locais pela prática de furtos, sendo certo 
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que, à época do oferecimento da denúncia, já contava com três 
condenações por crimes contra o patrimônio, ainda que não transitadas 
em julgado, além de estar respondendo a outros dois processos também 
por delitos patrimoniais.
3. Apesar do entendimento externado em outras ocasiões, no 
sentido de que as condições pessoais do acusado, como 
reincidência ou maus antecedentes, não obstaculizam, por si sós, a 
aplicação do princípio da insignificância, tenho que a situação em 
apreço merece maior cautela do julgador.
4. Aquele que, reiteradamente, atenta contra o patrimônio alheio, 
demonstra não possuir nenhum apreço às normas e ao 
ordenamento jurídico, não podendo vir a ser beneficiado pela 
aplicação de tão nobre princípio, sob pena de se generalizar e 
banalizar a própria noção de justiça. Precedentes do STF e deste 
STJ.
5. Ordem denegada, cassada a liminar.
(HC 155.180/RS, de minha Relatoria, DJe 26/10/2012)

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. 
CONDUTA. CARACTERÍSTICAS QUE DEMONSTRAM 
REPROVABILIDADE SUFICIENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. 
Celso de Mello, DJU 19.11.2004)
2. Não é insignificante a conduta de tentar furtar bem alheio, estando 
em cumprimento de pena, por condenação anterior por outro furto.
3. Em tal circunstância, não há como reconhecer o caráter bagatelar 
do comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico, 
diante de reprovabilidade suficiente na conduta.
4. Ordem denegada. 
(HC nº 171.495/MG, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
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DJe de 5/3/2012) 

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE BEM DE 
PEQUENO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. 
CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância do fato, tendo 
em vista a reincidência do agente, situação que demonstra a sua efetiva 
periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à tipicidade 
formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o 
furto em questão não representa fato isolado na vida do paciente, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a coibir 
a reiteração criminosa.
4. Habeas corpus denegado. 
(HC nº 224.470/MG, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe de 8/5/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. RECEPTAÇÃO. RES FURTIVA DE 
PEQUENO VALOR. BICICLETA AVALIADA EM R$ 20,00 (VINTE 
REAIS). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE NO CASO. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE NA 
PRÁTICA DE CONDUTAS CRIMINOSAS. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES DESTA TURMA. ORDEM DENEGADA.
1. Na hipótese dos autos, a despeito do reduzido valor da res furtiva, não 
ocorre o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora 
Paciente, pois, conforme ressaltou o Magistrado sentenciante, ele é 
reincidente em diversos crimes contra o patrimônio.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à 
lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a 
sua reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
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3. Mais. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, do Supremo Tribunal 
Federal, quando do julgamento do HC 100.690/MG, de que foi relator 
(DJe de 04/05/2011), em casuística na qual o Paciente foi condenado 
pela tentativa de furto de dois DVDs, avaliados em R$ 34,90, em um 
shopping de Minas Gerais, esclareceu que, "[s]e considerarmos, de 
forma isolada, o valor do objeto da res, nós concluiremos que há 
insignificância e que a própria sociedade não tem interesse nessa 
espécie de persecução criminal". Porém, na ocasião, decidiu-se pela 
impossibilidade da aplicação da princípio, "uma vez que o condenado se 
mostrou reincidente na prática de pequenos furtos".
4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na 
soma. Sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da 
norma legal, mormente para aqueles que fazem da criminalidade um 
meio de vida. Precedentes desta Turma: HC 143.304/DF, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 04/05/2011 e HC 132.335/SP, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Dje 01/06/2011, v. g..
5. Conclui-se que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se 
traduz, automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.
6. Ordem denegada. 
(HC nº 195.127/SP, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 27/4/2012)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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